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Regimento Interno

Capítulo I

DO CONSELHO, SUA SEDE E SUAS FINALIDADES

Art. 1º - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (COMUDER), criado pela Lei nº

277 de 22 de outubro de 1997, rege-se por este regimento interno e pelas normas

aplicáveis.

Art. 2° - O presente Regimento Interno regula a competência e as atividades do Conselho

Municipal de Desenvolvimento Rural de Glorinha - COMUDER de acordo com a Lei n.

277 de 22 de outubro de 1997.

Art. 3° -O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Glorinha - COMUDER

órgão vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Rural, Obras

Infraestrutura.
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Art. 4° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - COMUDER tem prazo de

duração indeterminado e sua sede, administração e foro será na cidade de Glorinha,
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 5°- O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - COMUDER, órgão

deliberativo e de assessoramento ao poder executivo municipal, tem as seguintes

finalidades:

- Participar na definição das políticas públicas para o desenvolvimento rural,

abastecimento alimentar e da defesa do meio ambiente;

II - Promover a conjugação de esforços, a integração de ações e a utilização racional dos

recursos públicos e privados em busca de objetivos comuns;

III - Participar da elaboração, acompanhar a execução e avaliar os resultados dos planos,

programas e projetos destinados ao setor rural;

IV - Promover a realização de estudos, pesquisas, levantamentos e organização de

dados e informações que servirão de subsídios para o conhecimento da realidade do
meio rural.

V - Zelar pelo cumprimento das leis vigentes e das questões relativas ao meio ambiente,

sugerindo inclusive, mudanças visando o seu aperfeiçoamento.

VI - Apreciar e aprovar a proposta orçamentária para compor o orçamento municipal;



VII - Apreciar e aprovar o Plano de Aplicação de recursos, que deverá ser compatível
com o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, previamente aprovado pelo

COMUDER.

VIII - Subsidiar a formulação de políticas públicas da Administração Pública Municipal
relacionadas ao desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos

agricultores familiares, pecuaristas familiares, mulheres trabalhadoras rurais, juventude

rural e idosos de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de
empregos e a melhoria de renda;

IX - Elaborar e aprovar seu regimento interno, bem como decidir sobre as alterações
propostas por seus membros;

X - Participar da construção do processo de desenvolvimento rural sustentável do

Município, assegurando a efetiva e legítima participação das comunidades rurais, de

forma que este, em relação às necessidades dos agricultores, seja economicamente
viável, politicamente correto, socialmente justo e ambientalmente adequado,
contemplando ações:

a) de apoio e fomento à produção e comercialização.de produtos agropecuários do
município;

b) de regularidade da oferta, da distribuição e do consumo de alimentos no município, e a

organização dos agricultores, buscando sua promoção social, a geração de ocupações
produtivas e a elevação de renda.

XI - Participar ativamente da construção do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural e

acompanhar e avaliar, de forma efetiva e permanente, a execução das ações previstas no
mesmo.

XII - Propor ao Executivo e ao Legislativo municipal, bem como aos órgãos e entidades

públicas e privadas que atuam no município, políticas públicas e ações que contribuam
para o aumento da produção agropecuária e para geração de ocupações produtivas e
renda no meio rural, como o apoio:

a) à produção, ao fomento agropecuário, à regularidade da produção, distribuição
consumo de alimentos no município;

b) à preservação e recuperação do meio ambiente;

c) à organização dos agricultores, buscando a sua promoção social.
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XIII - Articular para a inclusão dos objetivos e ações do Plano Municipal de

Desenvolvimento Rural Sustentável no Plano Plurianual-PPA, na Lei Diretrizes

Orçamentárias-LDO e na Lei Orçamentária Anual-LOA.

XIV - Promover ações que revitalizem a cultural local.

XV - Propor políticas públicas municipais na perspectiva do desenvolvimento rural

sustentável e da conquista da plena cidadania no espaço rural.

XVI - Contribuir para a redução da desigualdade de gênero, de gerações e de etnias,

estimulando a participação de mulheres, jovens e descendentes de outras raças no
Conselho.

XVII - Promover a criação e/ou fortalecimento das associações comunitárias rurais e sua
participação no Conselho

XVIII - Identificar e quantificar as necessidades de assistência técnica para os

agricultores.










